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...e4e....›,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA TURMA

Processo n°	 10830.002072/00-91
Recurso n°	 202-130.025 Especial do Contribuinte
Matéria	 Ressarcimento de IPI
Acórdão n°	 02-02.927.
Sessão de	 28 de janeiro de 2008
Recorrente	 VAL IMPRESS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS

ADESIVOS LTDA (ATUAL DENOMINAÇÃO: VALIMPRESS
INDUSTRIA GRÁFICA LTDA)

Interessado	 FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IP I
Período de apuração: 01/07/1999 a 30/09/1999
Ementa: RESSARCIMENTO DE IPI. ATUALIZAÇÃO. TAXA
SELIC.
Incabível a atualização do ressarcimento pela taxa Selic, por se
tratar de hipótese distinta da repetição de indébito.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, pelo voto de qualidade, NEGAR provimento ao recurso especial. Vencidos os
Conselheiros Fabiola Cassiano Keramidas, Maria Teresa Martínez Lopez, Antonio Lisboa
Cardoso, Leonardo Siade Manzan, Misael Lima Barreto, Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho que deram provimento ao recurso, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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ANTONIO CARLOS AT JLIM

Relator

FORMALIZADO EM: 25 AGO 2008

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Josefa Maria
Coelho Marques, Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Antonio Carlos Atulim,
Antonio Lisboa Cardoso (Substituto convocado), Maria Teresa Martinez Lopez, Emanuel
Carlos Dantas de Assis (Substituto convocado), Henrique Pinheiro Torres, Leonardo Siade
Manzan, Júlio César Vieira Gomes, Misael Lima Barreto, Elias Sampaio Freire, Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho. Ausentes
justificadamente os Conselheiros Gileno Gurjão Barreto e Dalton César Cordeiro de Miranda.
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Relatório

Trata-se de recurso especial interposto em face do Acórdão ri' 202-16.719 (fl.
147/151), no qual, por maioria de votos, negou-se provimento ao recurso para negar o direito à
aplicação da taxa Selic ao ressarcimento de IPI.

O recurso do contribuinte foi interposto com fulcro no art. 5 2, II, do antigo
Regimento Interno da CSRF. Alegou o contribuinte que ressarcimento é uma espécie de
restituição e que conquanto o art. 39, § 4 2 da Lei n2 9.250/95, seja omisso quanto ao
ressarcimento, é possível a aplicação da analogia com base no art. 108 do CTN para extender a
correção aos processos de ressarcimento. Invocou precedentes administrativos para corroborar
sua tese.

O recurso foi admitido por meio do despacho n 2 202-0335(fl. 200).

Intimado da admissão do recurso especial, a Procuradoria da Fazenda Nacional
ofereceu contra-razões, pleiteando a mantença do julgado recorrido, alegando, em síntese, que
ressarcimento e restituição são figuras distintas e que não há previsão legal para aplicação de
qualquer espécie de correção aos processos de ressarcimento.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro ANTONIO CARLOS ATULIM, Relator

O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele
tomo conhecimento.

O art. 66 da Lei n' 8.383/91, assim dispõe:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e
contribuições federais, inclusive previdenciá rias, mesmo quando
resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão
condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor
no recolhimento de importáncia correspondente a períodos
subseqüentes.

§ 1° A compensação só poderá ser efetuada entre tributos e
contribuições da mesma espécie.

§ 2° É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

,f 3 0 A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do imposto
ou contribuição corrigido monetariamente com base na variação da
Ufir.

§ 40 O Departamento da Receita Federal e o Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) expedirão as instruções necessárias ao
cumprimento do disposto neste artigo.

Este dispositivo teve sua redação alterada pelo art. 58 da Lei flQ 9.069, de
29/06/95, verbis:

Art. 58. O inciso III do art. 10 e o art. 66 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos,
contribuições federais, inclusive previdenciá rias, e receitas
patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação,
revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá
efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importáncia
correspondente a período subseqüente.

§ I° A compensação só poderá ser efetuada entre tributos,
contribuições e receitas da mesma espécie.

§ 2' É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 3° A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo
ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na
variação da UFIR.
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§ 4° As Secretarias da Receita Federal e do Património da União e o
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo."

Já o art. 39 da Lei n' 9.250/95, estabelece que:

Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei n°9.069, de
29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento
de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal
ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional,
apurado em períodos subseqüentes.

§ I" (VETADO)

§2° (VETADO)

§3° (VETADO)

§ 4° A partir de I° de janeiro de 1996, a compensação ou
restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SEL1C para títulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do
pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação
ou restituição e de I% relativamente ao mês em que estiver sendo
efetuada.

Conforme se pode verificar, todos os dispositivos legais acima se referem à
compensação ou restituição, que são espécies do gênero repetição de indébito. Portanto, é
lógico inferir que a restituição e a compensação, pressupõem a existência de um pagamento
anterior efetuado pelo sujeito passivo, pagamento este indevido ou efetuado em montante
maior do que o que seria devido.

Ora, no caso dos autos o crédito não se originou de nenhum indébito tributário,
•	 uma vez que seria resultante da aplicação do art. 11 da Lei n2 9.779/99, cujo ressarcimento do

principal já foi reconhecido ao contribuinte por meio do despacho da DRF em Campinas de fl.
63.

Tratando-se de ressarcimento de saldo credor da escrita, consubstancia-se em
mera liberalidade do sujeito ativo do tributo, que decidiu fazê-lo sem a aplicação de correção
monetária ou de juros, dado o silêncio da normas específicas à espécie e da referência efetuada
tão-somente em relação à repetição de indébito, nas normas acima transcritas. Inaplicável,
portanto, o Parecer AGU n2 01/96, visto que só se referiu à repetição de indébito.

Na verdade, a recorrente invoca a aplicação analógica da lei, o que significa
admitir a existência de uma lacuna que deveria ser colmatada por aquela técnica de integração

O art. 108 do CTN estabelece que as formas de integração das lacunas na
legislação tributária são a analogia, os princípios gerais de direito tributário, os princípios
gerais de direito público e a eqüidade, os quais devem ser aplicados sucessivamente e na ordem
indicada na lex legum.
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Leciona Maria Helena Diniz que:

A analogia é, portanto, um método quase-lógico que descobre a norma
implícita existente na ordem jurídica. É tão-somente um processo
revelador de normas implícitas.

Requer a aplicação analógica que:

I) o caso sub judice não esteja previsto em norma jurídica;

2) o caso não contemplado tenha com o previsto, pelo menos, unia
relação de semelhança;

3) o elemento de identidade entre eles não seja qualquer um, mas sim
essencial, ou seja, deve haver verdadeira semelhança e a mesma razão
entre ambos.(in: Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. I. São Paulo:
Saraiva, 1 O° ed., 1994, pp.54155)

Ora, no caso dos autos o terceiro requisito para aplicação analógica da lei não
restou caracterizado porque os fundamentos, os motivos, ou seja, as razões que fundamentam

•os institutos do ressarcimento e da repetição do indébito são totalmente distintas.

No caso da repetição de indébito, a devolução das importâncias se assenta na
preexistência de um pagamento indevido, cuja devolução é reclamada com base no princípio
geral de direito que veda o locupletamento sem causa.

Já no caso de ressarcimento de saldo credor da escrita, o pagamento efetuado
pelo sujeito passivo era devido, mas a devolução das quantias se assenta única e
exclusivamente na renúncia unilateral de valores que foram licitamente recebidos pelo sujeito
ativo do tributo.

Como se vê, nos dois casos ocorrem devoluções de quantias ao contribuinte,
mas estas devoluções ocorrem por razões distintas. A finalidade do ressarcimento é produzir
uma situação de vantagem para determinados contribuintes que atendam a certos requisitos
fixados em lei, para incrementar as respectivas atividades; enquanto que a finalidade da
repetição do indébito é prestigiar o princípio que veda o enriquecimento sem causa.

Acrescente-se a tudo isso que o art. 32, II, da Lei n 8.748/93, estabeleceu
expressamente distinção entre repetição de indébito e ressarcimento de créditos de IPI, o que
toma ilegal a aplicação de qualquer acréscimo ao ressarcimento

Nesse passo, não há como conceder o ressarcimento do saldo credor da escrita
com fundamento nos princípios da isonomia, da finalidade e da repulsa ao enriquecimento sem
causa, porque os dois institutos não apresentam a mesma ratio.

Do mesmo modo, não há como fundamentar tal concessão com base na demora
da apreciação dos processos pela Rçceita Federal. É certo que a teor do art. 49 da Lei IP 9.784,
de 29/01/1999, a. Administração tem até 60 dias para decidir o processo, a partir do
encerramento da instrução (e não da data de seu protocolo). Entretanto, se a Administração não
se desincumbir de seu dever legal, o remédio adequado para sanar a omissão não é a aplicação
de correção monetária ou de juros de mora, mas sim a ação judicial que o contribuinte entender
cabível para constranger a Administração a se manifestar.
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Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ao recurso
do contribuinte.

Sala das Ses es, em 28 e janeiro de 2008.

ANTOI-t0 CARLOS AT LIM
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